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    Prefácio


    Este livro deve ser admirado como produto de uma longa trajetória do autor na busca do conhecimento. Carlos de Lemos Almada, doutor em Música pela Unirio e que, desde 2010, ocupa o cargo de docente da Escola de Música da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), é amplamente reconhecido entre nós como especialista nas disciplinas de Harmonia e Análise Musical. Este é seu quinto livro publicado pela Editora da Unicamp, numa lista que contém ainda os seguintes títulos: A melodia de Jobim (2023), A harmonia de Jobim (2022), Harmonia funcional (2009) e Arranjo (2001). Nesta mesma linha de pesquisa, sua produção bibliográfica inclui ainda títulos publicados por outras editoras, como Nas fronteiras da tonalidade (Prisma, 2016), Contraponto em música popular (Editora da UFRJ, 2013) e A estrutura do choro (Da Fonseca, 2006). Bastaria o peso dessa extensa produção para nos convencer de que devemos dedicar especial atenção a este novo livro do Almada, mas isso fica mais evidente quando se sabe que, num âmbito internacional, ele publicou recentemente um outro volume, com o título Musical Variation: Toward a Transformational Perspective (Springer, 2023). Embora não haja uma articulação direta entre aquele volume e a atual publicação, porque tratam de temas distintos, podemos reconhecer que eles demarcam uma nova etapa na carreira do autor, em que a abrangência dos temas salta para um nível de abstração mais profundo, indicando que Almada atingiu um novo estágio de maturidade em suas elaborações teóricas.


    Por outro lado, é preciso alertar o leitor de que este livro não é um manual prático para realizar harmonizações de música popular. Embora nada impeça que tiremos algumas receitas práticas dos ensinamentos que o livro contém, seu propósito principal é outro. Trata-se de um trabalho especulativo que busca propor um complexo modelo teórico para dar suporte a práticas consolidadas na música popular brasileira.


    Uma das principais virtudes deste livro é a metodologia utilizada na sua pesquisa. Suas proposições estão ancoradas em uma paciente e sistemática coleta de dados analíticos, empreendida por anos a fio pelo autor e por uma equipe de pesquisa por ele liderada. Essa prática se reflete na extensa lista de publicações em revistas acadêmicas e anais de congressos que o grupo produziu. Ou seja, as diversas proposições teóricas inovadoras do livro não são divagações, mas fruto do método clássico na pesquisa científica, que nos ensina a fundamentar generalizações em evidências experimentais sólidas. Foi a análise sistemática de diversos corpora de composições, especialmente o de Tom Jobim, que forneceu o cabedal de evidências que permitiu ao autor comprovar a validade de suas teorizações.


    O título do livro faz duas afirmações sobre seu conteúdo. A primeira é que ele traz um ensaio sobre funcionalidade harmônica, e a segunda é que seu campo de validade é a música popular. Comentaremos a primeira mais adiante. Quanto à segunda afirmação, ao final da leitura do livro, fica a impressão de que restringir sua aplicação à música popular é uma limitação desnecessária, justificável talvez apenas pela base experimental dos dados em que as teorias foram baseadas, como já comentamos. Algumas das proposições, como veremos adiante, são tão abrangentes que não é difícil imaginar que possam ser extrapoladas com sucesso a outros repertórios da música tonal.


    Mas há uma justificativa para o livro ter como alvo específico os cursos de música popular. Eles têm proliferado no Brasil, mas ainda carecem de subsídio bibliográfico adequado, uma vez que até agora não havia alternativa senão importar as bases teóricas da pedagogia norte-americana de jazz. Entretanto, nesse aspecto, é importante salientar que Almada não propõe uma mera adaptação das teorias americanas ao nosso currículo. O trabalho é não só original, mas também traz generalizações que ultrapassam as metas utilitárias que costumam limitar a aplicação dos tratados jazzísticos.


    A noção de funcionalidade harmônica declarada no título atesta a filiação das teorias de Almada a uma linhagem secular. Quando se fala em Harmonia Funcional, tendemos a associar o conceito ao trabalho de Hugo Riemann. Embora não seja um sistema de análise harmônica universalmente difundido, ele tem adeptos em alguns países, especialmente em partes da Alemanha, Áustria e Rússia, e também em certas universidades brasileiras em que a influência dos ensinamentos de Hans-Joachim Koellreutter (1915-2005) se manteve até os dias de hoje. Por outro lado, mesmo que não empregando literalmente o sistema riemanniano, o conceito de funcionalidade harmônica atravessa muitos dos sistemas de análise harmônica mais difundidos, inclusive aqueles que se reconhecem como herdeiros da tradição da harmonia tradicional de graus ou dos baseados nas teorias harmônicas de Schoenberg. Almada nos ensina que a teoria da harmonia jazzística norte-americana se enquadra no âmbito dessas teorias de harmonia funcionalista que nem sempre são explícitas a esse respeito.


    Seguindo uma longa tradição, o livro começa reconhecendo a importância da física acústica para o estudo da Harmonia e de outras relações musicais. Entretanto, reconhece que tal base não é suficiente para explicar todas as forças que ativam nossa percepção sonora. Esse princípio ganha importância especial no capítulo dedicado a um conceito inovador, que o autor denominou de GFRs, ou gestos funcionais retóricos, cuja base interpretativa está na psicologia da percepção, a partir das expectativas construídas pela cultura e não por questões de natureza física. Quem pratica música popular está familiarizado com diversos esquemas de encadeamentos harmônicos, construídos na prática, que devem pouco à tradição da música clássica ocidental, mas que parecem fazer pleno sentido harmônico. Uma das conquistas deste livro é ajudar o analista a entender esse fenômeno. Isto só é possível porque Almada contrabalança conscientemente conceitos validados a priori, como a lógica das relações harmônicas decorrentes da série harmônica, com interpretações baseadas na leitura do contexto, tanto local quanto global.


    A primeira parte do livro revela que na teoria de Almada predomina o vínculo com o sentido de funcionalidade harmônica proposto por Schoenberg, e menos com o de Riemann. Questões de simetria, como a das funções relativas e antirrelativas, ou do (inexistente) espelhamento inferior da série harmônica, que estão na fundação da teoria de Riemann, aparecem apenas de passagem (como é o caso das antirrelativas), ou sequer são mencionadas (como é o caso da inversão da série harmônica). Por outro lado, a classificação de Schoenberg de movimentos harmônicos “fortes, superfortes e fracos” é o ponto de partida da teoria de Almada. Portanto, ficarão decepcionados os que gostariam de encontrar neste livro um herdeiro direto da teoria da harmonia de jazz baseada na funcionalidade riemanniana, que Koellreutter achava ser o caminho a seguir.


    Taxonomia e funcionalidade parecem ser modelos teóricos opostos, mas outras ciências demonstram que é usual uma teoria funcionalista começar por uma etapa de classificação de seus elementos. Por exemplo, a Medicina, cujo objetivo final é entender como funciona nosso organismo, começa pela Anatomia, uma etapa taxonômica. A teoria de Almada também passa por um estágio inicial taxonômico, em que se definem classes, subclasses e categorias funcionais. Almada propõe sete categorias funcionais, associadas às siglas DIA, PRE, EC1, NPS, DT, EC2, aPRE, aliás, sete para o modo maior e outras tantas para o modo menor, que finalmente podem ser mais facilmente compreendidas em um Grafo Taxonômico das Classes, que gera uma Taxonomia Funcional Unificada. Parece complicado, e talvez o seja, assim como outras partes da teoria, mas não há conhecimento que não exija algum esforço de aprendizado.


    Essa parte da teoria de Almada culmina na apresentação de exuberantes grafos coloridos que representam o espaço funcional dos acordes de uma tonalidade, nos modos maior e menor, nos quais as cores dos nós estão associadas às funções de Tônica (azul), Dominante (vermelho) e Subdominante (verde). Além disso, ao final, Almada é capaz de dar um passo atrás e reconhecer que as funções harmônicas não são determinísticas, mas contextuais, e, portanto, sujeitas a ambiguidades que resultam na possibilidade de multifuncionalidades. De repente os coloridos gráficos se tingem de cinza e entramos no reino da interpretação artística, no campo minado do contexto. Pois a arte depende da ambiguidade. Um manual de instrução de automóvel não é poesia porque não comporta incertezas.


    A teoria funcional de Almada incorpora ainda outra contribuição original, que é a sistematização do conceito de substituição de trítono, usualmente anotado pela sigla SubV. Oriundo da teoria de jazz, esse conceito parece não ter penetração nas teorias harmônicas tradicionais. Encontramos uma breve exceção em Roig-Francolí (Harmony in Context, McGraw-Hill, 2003, p. 671), que equipara o acorde SubV ao acorde de sexta napolitana apresentado como ♭II7. Almada também comenta sua relação com o acorde de sexta aumentada Germânica, mas há que se reconhecer: a teoria da substituição de trítono tem um alcance muito mais amplo no campo da música popular do que em outras tradições teóricas, talvez porque o gosto pelo acréscimo de sétimas à maioria dos acordes viabilize uma reinterpretação funcional generalizada desses acordes.


    Uma consequência dessa substantiva ampliação da importância dos acordes por substituição de trítono, que passam a ter viabilidade em qualquer função tonal, é permitir a Almada fazer uma proposição surpreendente, talvez até radical. Afirma ele que essa expansão do campo tonal pode gerar uma justificativa funcional até dos deslizamentos cromáticos que Schoenberg chamou de acordes vagantes. É uma hipótese tentadora a se explorar para além do contexto da música popular, como aventamos mais acima. Se comprovada essa cogitação, ela enfraqueceria o ponto de vista de que a expansão do cromatismo significa inevitavelmente o esvaziamento da funcionalidade tonal.


    Outro tópico original abordado por Almada é a proposição de uma teoria de Funcionalidade Melódica. Pode-se reconhecer que, de algum modo, ela está implícita, pelo menos em parte, nas teorias harmônicas tradicionais, como, por exemplo, quando se diz que a sensível cria atração para o grau da tônica. Mas é incomum isso ser tratado num tópico autônomo, reconhecendo os componentes da melodia como forças autônomas.


    Mais adiante a teoria de Almada incorpora uma tradição que é cara à teoria harmônica do jazz, que é a assimilação de estruturas modais a discursos musicais que se pretendem ainda legíveis como funcionais. No caso da música popular brasileira, isso tem enorme relevância, dada a frequência com que estruturas modais são incorporadas sem uma distinção evidente às tonais. Em primeira instância, isso ocorre com mais frequência com os modos que são rotações da escala diatônica (mixolídio, lídio etc.). Mas no campo da música popular brasileira, com viés experimental, outras incorporações, que já são padrão na música de jazz, também passaram a aparecer, como das escalas octatônicas, acústica, hexatônica etc. Novamente aqui a teoria de Almada contribui para diluir as fronteiras analíticas entre os gêneros musicais, permitindo que suas propostas teóricas iluminem outras práticas para além da música comercialmente considerada popular.


    Finalmente, como advoguei no início deste prefácio, este trabalho teórico de Almada tem todas as virtudes para se tornar um divisor de águas, não somente entre as produções teóricas do autor, mas sobretudo na bibliografia obrigatória dos estudos de análise musical, inicialmente no campo da música popular, onde textos teóricos desta envergadura são raros ou inacessíveis, mas também na análise de outros gêneros musicais, pois as teorias aqui expostas têm amplo potencial para alterar paradigmas analíticos em outros campos de estudo.


    Rodolfo Coelho de Souza

  

  
    Introdução


    No âmbito da Biologia Evolutiva, o termo especiação se refere ao surgimento de uma nova espécie de seres vivos. Seu caso mais típico – a chamada especiação alopátrica – acontece a partir do isolamento geográfico de um grupo de indivíduos em relação à população dita “fundadora”, como, por exemplo, numa migração de pássaros para uma ilha oceânica. Isolados do continente, no decorrer de muitas gerações, os novos habitantes, nas condições específicas de subsistência encontradas no meio ambiente (refúgios, alimentação, clima, existência ou não de predadores etc.) e pelas mutações celulares, que podem ou não ser favoráveis à sua sobrevivência, acabam por se distanciar biologicamente da matriz, de tal maneira que, a partir de um certo limiar de divergência, ramificam-se como uma nova espécie. Em termos práticos, indivíduos de espécies distintas de um mesmo gênero rompem o elo biológico mútuo que antes havia, o que se reflete no fato de que podem eventualmente procriar, porém sua prole se tornará infértil.


    Essa digressão inicial em relação ao tópico central deste livro serve como uma razoavelmente boa metáfora para a questão que motivou a própria concepção do estudo aqui descrito. Afinal, a harmonia praticada e estudada em música popular pode ser vista como uma ramificação do tronco principal – a harmonia dita tradicional –, do qual tem divergido gradual e inapelavelmente desde sua origem, que podemos talvez localizar temporalmente em meados do século XIX, com o surgimento e o fortalecimento dos gêneros populares urbanos (cujos principais e mais profícuos representantes seriam certamente o blues, o ragtime – nos Estados Unidos – e os gêneros brasileiros da polca, do lundu e do maxixe, não certamente por acaso, todos oriundos de “especiações” culturais a partir das migrações – neste caso lamentavelmente forçadas – de povos africanos para o nosso nosso continente.)


    A partir dessa comparação metafórica, o “isolamento” da prática harmônica popular em relação à “fundadora” – que continuou, claro, a se desenvolver em seus próprios termos – resultou em um conjunto cada vez maior de abordagens, perspectivas e soluções distintas (para questões e problemas únicos de seus contextos “ecológicos”), ampliando pouco a pouco a lacuna que separava (e separa) os dois ramos. Assim, sob esse ponto de vista, penso que é possível considerar que essas duas correntes harmônicas, ainda que naturalmente compartilhando grandes porções de seus “materiais genéticos”, sejam, sim, comparáveis a “espécies” distintas.


    Há muitas dessas particularidades que tornam, em diversas circunstâncias, no mínimo inadequado – senão mesmo incorreto – o uso de lentes teóricas de uma das correntes para o exame analítico de outra. Seria possível listar as principais características peculiares da harmonia em música popular, talvez mesmo classificando-as pelo grau de divergência em relação à matriz.1 No entanto, creio que é mais pertinente e direto ao ponto destacar os elementos que, sem dúvida, representam de maneira mais contundente e clara o grau de separação teórica que existe entre os dois campos. O primeiro desses elementos diz respeito à presença de um nível adicional de organização harmônica em contextos musicais populares. Tal nível corresponde às relações entre notas de uma melodia e os acordes que as suportam, gerando um conceito que denomino notas-funções (a ser introduzido e estudado no capítulo 3). O que há de particularmente distintivo na harmonia em música popular é que certas notas-funções podem ser consideradas estruturais mesmo quando não pertencem ao arpejo do acorde que as suporta, algo que não possui equivalência nas teorias da harmonia tonal tradicional. Basicamente, nessas teorias, notas fora do âmbito acordal que não sejam meramente transitórias (notas de passagem, bordaduras etc.) podem ser apenas classificadas como dissonâncias, as quais requerem tratamento adequado (ou seja, preparação e resolução). Na prática popular, por outro lado, é comum que sextas, sétimas (notas da tétrade, normalmente presentes na estrutura dos acordes em vários gêneros), nonas, décimas primeiras e décimas terceiras (denominadas tensões ou extensões harmônicas, pelos músicos) recebam o mesmo status harmônico de fundamentais, terças e quintas, ampliando sobremaneira as possibilidades de harmonização. No termo criado por Allen Forte (1995), essas notas-estruturais extra-acordais poderiam ser denominadas dissonâncias estáveis, significando que, ao contrário das dissonâncias “convencionais” – instáveis, por natureza –, não demandam resoluções.2


    Neste ponto, creio ser pertinente introduzir uma visão particular sobre a ideia de harmonia – denominarei essa visão uma acepção ampla do conceito –, como o conjunto das notas-estruturais presentes em um segmento melódico somadas às notas componentes do acorde (ou acordes) que suporta(m) essa melodia.


    Como se percebe, tal definição é mais abrangente que a acepção comumente associada ao termo, a saber, uma espécie de sinônimo para a ideia de acorde. Embora reconhecendo a força de terminologias consagradas – como é aqui o caso –, e sem querer sugerir uma mudança desse quadro, gostaria de enfatizar a necessidade de uma abordagem mais formal para a questão, pois se trata de um ponto central para a teoria que é aqui proposta.


    A Figura 1 ilustra com alguns simples exemplos esse entendimento sobre um contexto harmônico. Abaixo de cada caso são contabilizadas as notas-estruturais – ou seja, aquelas que, em suma, compõem cada uma das harmonias exemplificadas.


    Diretamente associada a essa característica distintiva é a teoria que descreve o conceito de escalas de acordes (também a ser estudado no capítulo 3). Provavelmente oriunda da pedagogia em improvisação jazzística como uma forma pragmática, eficaz, rápida e prática de identificar notas “quentes” de apoio melódico para o/a instrumentista aplicar em seus solos, as escalas dos acordes podem ser vistas, de um modo mais geral, como um ótimo repositório funcionalmente contextualizado das notas-estruturais disponíveis para harmonização em uma dada tonalidade. Desnecessário acrescentar que nada semelhante a essa noção se observa nas diversas teorias harmônicas tradicionais.


    
      [image: ]

      Figura 1: Exemplos da acepção ampla do conceito de harmonia, como entendido neste livro.
    

    Numa perspectiva histórica básica, tais teorias existem já há vários séculos e se apresentam em diversas correntes e subcorrentes. Nesse sentido, podemos estabelecer como um importante marco o ano 1722 (coincidentemente, o mesmo no qual o primeiro volume de O cravo bem temperado, de J. S. Bach, foi publicado), com a edição de Traité de lŠharmonie, escrito pelo compositor e teórico francês Jean-Philippe Rameau (1683-1764). O tratado de Rameau representa um extraordinário conjunto de novos conceitos e uma visão certamente revolucionária sobre a formação e o encadeamento de acordes. Numa época em que a prática harmônica europeia era já bastante sofisticada e complexa, percebe-se na intenção do autor a tentativa de propor uma certa organização do pensamento composicional vigente, condicionada por uma perspectiva bastante inovadora em sua época. Rameau introduziu conceitos inéditos que perdurariam em formulações teóricas subsequentes, a maior parte delas se mantendo até os dias atuais. Entre tais conceitos, talvez os mais impactantes para o futuro da teoria sejam a noção de baixo fundamental (diferenciando-se dos baixos dos acordes, eventualmente em inversões) e o próprio embrião da ideia de função harmônica, incluindo as denominações atuais de tônica, dominante e subdominante, associadas aos graus harmônicos principais de uma tonalidade. Por seu vigor e seu ineditismo, as concepções de Rameau logo se espalharam pela França e pela Áustria, principalmente, embora tenham encontrado certa resistência (logo superada) por parte de teóricos e compositores do norte da Alemanha, onde ainda eram fortes as presenças da pedagogia e da prática do baixo cifrado. Autores como Kirnberger, Vogler, G. Weber, Sechter, Fétis, A. B. Marx e Weitzmann (entre vários outros) deram, de maneiras distintas, prosseguimento à linha de Rameau, contribuindo cada qual com elaborações e formulações próprias.3 No período que abrangeu o final do século XIX e o início do século XX, o alemão Hugo Riemann (1849-1919) elaboraria e aperfeiçoaria a sua Teoria das Funções Harmônicas, distribuída em várias publicações,4 a partir de uma visão que englobava tanto princípios da Dialética quanto inovações de campos da Matemática (como a nascente Teoria dos Grupos) e da Física Acústica, apoiado por trabalhos de Carl Stumpf, Moritz Hauptmann e Arthur von Oettingen. Bem resumidamente, a essência do pensamento revolucionário de Riemann se baseou em tomar o trio Tônica–Dominante–Subdominante introduzido por Rameau como centro de gravidade de sua teoria. Por outro lado, ao adotar também como referencial o Princípio do Dualismo fez surgir obstáculos para a aceitação e a disseminação de sua teoria,5 o que resultou de diversas dificuldades conceituais e mesmo de interpretação e de notação. Assim, embora tenha inaugurado uma importante ramificação teórica – denominada corrente Funcionalista, com simbologia derivada do trio de funções (T, D e S) –, que floresceu principalmente nos países do Leste Europeu, o pensamento harmônico  se manteve predominantemente associado à corrente (monista) que até então era única – posteriormente denominada Gradualista (ou seja, com a identificação dos acordes através de graus romanos).6 São assim, também essencialmente gradualistas, importantes teóricos harmônicos do século XX, como Schenker, Schoenberg, Piston, Kostka, Payne e Almen.


    Com uma tradição incomparavelmente menos extensa, a harmonia em música popular nunca teve, de fato, um suporte teórico de magnitude e profundidade próximas às dos tratados tradicionais. De início, baseada nas referências clássicas, apenas na década de 1950 começariam a surgir – num contexto de grande praticidade – os primeiros textos didáticos adaptados às características específicas da música popular.7 Como apontado por Michael Kahr, em um artigo que faz uma revisão bibliográfica sobre a literatura da harmonia do jazz (certamente, o gênero que monopolizou as primeiras especulações teóricas sobre o assunto), a prática da improvisação, cuja consolidação foi inicialmente apenas a partir da tradição oral, fez surgir terminologias específicas, futuramente adotadas na pedagogia. Kahr menciona como textos pioneiros nesse sentido Jazz Improvisation (de John Mehegan) e The Lydian-Chromatic Concept of Tonal Organization for Improvisation (George Russell), ambos publicados originalmente nas décadas 1950-60. Desde então, diversos livros didáticos têm sido escritos, alguns diretamente voltados para a improvisação (e tocando perifericamente aspectos da construção harmônica), outros explicitamente centrados na harmonia. Seria possível listar aqui alguns desses livros: The Contemporary Jazz Pianist, de Bill Dobbins (1985), Harmonic Function in Chromatic Music, de Daniel Harrison (1994), Thinking in Jazz: The Infinite Art of Improvisation, de Phill Berliner (1994), SayinŠ Something: Jazz Improvisation and Interaction, de Ingrid Mosson, The Jazz Theory Book, de Mark Levine (2000), Jazz Theory Resources, de Bert Ligon (2001), e Jazz Theory, de Dariusz Terefenko (2014). A disseminação dessa pedagogia dentro e fora dos Estados Unidos se deu principalmente pelos cursos acadêmicos de jazz, que começaram a proliferar no país a partir das décadas 1970-90, especialmente na Berklee School of Music (em Boston) e no Departamento de Jazz da Julliard School of Music (Nova York). Alunos de todas as partes do mundo, ao se graduarem, levaram naturalmente esse conhecimento formalizado sobre harmonia para seus países, instruindo gerações de novos músicos. No Brasil, isso se deu com uma grande rapidez, através das iniciativas de vários desses ex-alunos (Ian Guest e Sérgio Benevenuto são nomes de grande referência para uma comunidade extensa de discípulos). Mais recentemente, publicações aqui produzidas buscaram contribuir com uma visão mais abrangente – além da matriz jazzística –, mas basicamente consolidando os aspectos essenciais dessa pedagogia, a partir do pioneiro Dicionário de acordes cifrados, de Almir Chediak (1984).8 São eles: Harmonia: método prático, de Ian Guest (2006), Harmonia funcional, de Carlos Almada (2009), Cadernos de harmonia para violão, em três volumes, de Marco Pereira (2011), Sobre harmonia, de Fabio Adour (2014), Harmonia: fundamentos de arranjo e improvisação, de Paulo Tiné (2020), e Harmonia combinatorial: conceitos e técnicas para composição e improvisação, de Júlio Herrlein (2022), entre outros.


    À parte o fato de que esses textos constituem um valioso e diversificado conjunto de informações sobre a harmonia em música popular (abrangendo um considerável espectro de interpretações particulares), é inegável que nenhum deles pode ser, a rigor, considerado um tratado, ou seja, um conjunto de proposições essencialmente teóricas que permitam explicar e/ou discutir hermeneuticamente o objeto de estudo – a harmonia praticada em música popular. Em outros termos, não existe ainda nesse contexto uma teoria que possa se equiparar (não em conteúdo, evidentemente, mas em estrutura) aos trabalhos de Rameau, Riemann ou Schoenberg. Sem qualquer demérito – já que não se propõem a tal –, os livros mencionados são, em essência, métodos ou manuais, quase todos assumidamente com um cunho prático, preciso, e direcionados à instrução de instrumentistas, compositores e arranjadores. A bem da verdade, alguns desses livros trazem, vez ou outra, trechos claramente especulativos e/ou visões que poderiam talvez ser catalogadas como “semiteóricas”. No entanto, isso não se apresenta como um procedimento sistemático e articulado.


    Este livro vem justamente propor o preenchimento dessa lacuna, através da elaboração de uma teoria sobre a funcionalidade harmônica em música popular. Essa não é, de modo algum, uma tarefa trivial, pois entendo que um estudo dessa natureza precisa cumprir alguns requisitos: (1) ser firmemente fundamentado em princípios e conceitos sólidos e atuais; (2) contemplar da maneira mais generalizante possível a prática comum dessa música em suas múltiplas facetas, estilos e manifestações; (3) ser capaz de prever (ou, ao menos, sugerir) desdobramentos dessa prática, a partir da identificação de ramificações, tendências e expansões.


    Além do mais, de acordo com meu entendimento, é de extrema importância – e nunca será demais enfatizar – que uma teoria da funcionalidade harmônica em música popular seja construída a partir da prática que pretende descrever e formalizar, ou seja, ela deve ser construída como um processo do tipo bottom-up. Não acredito que este assunto possa ser tratado contrariamente (i.e., na direção up-down), sob pena de se tornar, na melhor das hipóteses, uma teoria “imposta”, desvinculada dos fenômenos que a motivaram e, essencialmente, sem aplicação prática – em suma, uma teoria que correria o risco de se tornar simplesmente estéril e/ou inaplicável. A bem da verdade, proceder assim obedece à lógica e aos ditames básicos do método científico, que modela e generaliza os fenômenos observáveis, produzindo formulações teóricas.


    A consolidação desta proposta nasce de minha experiência de décadas lecionando harmonia (popular e tradicional), aliada à minha vivência musical como instrumentista, arranjador, compositor e, mais recentemente, pesquisador em música popular. Tal pesquisa tem se concentrado principalmente em análises sistemáticas estruturais, formatadas como estudos de corpus. Uma parte significativa dos resultados dessas análises alimentará (como um poderoso reflexo da prática, aliás) várias das formulações teóricas que serão aqui descritas.


    Como disse acima, o poder de generalização deve ser um dos aspectos mais importantes de uma teoria. Neste caso, nenhum gênero musical específico deve ser privilegiado, como o que aconteceu, aliás, com o jazz, na formação inicial da pedagogia da harmonia em música popular (fato evidenciado nos primeiros títulos de textos didáticos sobre o assunto). Em outras palavras, uma teoria precisa ser “agnóstica”, um importante princípio básico (diria até que a funcionalidade harmônica pode mesmo transcender o tonalismo e ser estendida a outros ambientes, com lógicas de organização particulares). Essa delimitação é importante, pois a proposta que traz este livro não pretende, de modo algum, explicar “tudo” ou enveredar por caminhos que não convirjam para os objetivos de estudo acima expostos. Por outro lado, isso não impede a especulação do que é sugerido pela observação dessa mesma prática, ou seja, a proposição de generalizações a partir da identificação de um modelo, uma experimentação, ou algo semelhante. Alguns desses insights estão presentes nos capítulos finais, quase como antecipações de possíveis estradas composicionais a serem trilhadas.


    Uma teoria precisa estar também apta para dar conta de situações de grande complexidade (evidenciadas por “objetos” – os acordes – e suas possíveis correlações) e, sem dúvida, para poder explicá-las de maneira clara, objetiva e consistente, a partir de seus princípios, assunções e de seu corpo conceitual. Por esse motivo, a maior parte das formulações que serão apresentadas toma como referencial tais contextos, envolvendo acordes de média e alta densidade, campos tonais expandidos e amplos espectros de relações, seja entre acordes ou tonalidades. Evidentemente, contextos mais simples serão contemplados como subconjuntos daqueles mais complexos.


    Diversas proposições, reflexões e formulações que constam deste livro foram alimentadas por uma considerável massa de dados obtidos em um estudo de corpus de grande abrangência e detalhamento, no exame do que foi denominado a Prática Comum da MPB, projeto esse que tem como objetivo principal o mapeamento sistemático de diversos aspectos estilísticos em uso nesse contexto tanto histórico quanto estético (e de tão difícil definição em termos precisos). O Projeto MPB9 torna-se assim uma importante fonte de material e, em certa medida, um formidável campo de testes para os conceitos e hipóteses elencados ao longo do livro. Um capítulo especial (o sétimo) é dedicado inteiramente a apresentar e discutir (qualitativa e quantitativamente) diversos dados estatísticos relevantes provenientes das análises realizadas.


    ***


    A primeira parte do livro foca a funcionalidade harmônica na música tonal, que abrange, por certo, a imensa maioria das obras compostas no contexto da música popular. O capítulo 1 enumera os pressupostos básicos adotados no modelo, formalizando uma noção de funcionalidade harmônica que compreende componentes melódicos e acordais, que interagem e se complementam em estratificações hierarquizadas. Uma breve discussão sobre fundamentos psico-acústicos do som permite a especulação a respeito de suas relações de influência na estruturação básica da sintaxe e da funcionalidade harmônicas. O capítulo 2 apresenta a construção de taxonomias de categorias funcionais (organizadas em subclasses e classes), nos modos maior e menor. Na seção final do capítulo, proponho a unificação de ambas as taxonomias, visando a uma classificação mais concisa e lógica. O capítulo discute ainda a importante questão da multifuncionalidade, uma propriedade inerente a vários acordes, associada à noção de ambiguidade funcional. O que denomino funcionalidade melódica é apresentado no capítulo 3, com o exame de vários conceitos (notas-funções, inflexões, notas-estruturais, ancoragem melódica etc.), bem como as ideias de empréstimos escalares e funcionalidade contrapontística. Os três capítulos seguintes integram uma abordagem sobre as relações funcionais, em seus diversos aspectos. O capítulo 4 discute a expectativa, como um fator crucial para o pleno entendimento das funções. Uma tipologia dos contextos funcionais é descrita no capítulo 5, enquanto o sexto capítulo é dedicado ao exame dos níveis de análise funcional, o que se ajusta à ideia de hierarquização da organização harmônica, um dos mais importantes elementos aglutinadores desta teoria. Por fim, o capítulo 7 reexamina os capítulos anteriores – de cunho eminente teórico e conceitual – sob uma ótica empírica. Para isso, faço uso de diversos dados obtidos no contexto do já referido Projeto MPB. Além dos corpora estudados, outros repertórios (contendo composições dos gêneros jazz, samba e choro, que formam o “grupo de controle” do projeto) foram incluídos, visando a uma maior abrangência do campo de observação e gerando, assim, o que denomino corpus expandido, formado por 650 peças, que englobam cerca de 25.000 acordes (considerando as estruturas acordais e de notas-funções). Todo esse material é avaliado estatisticamente ao longo do capítulo, contribuindo para trazer ao aparato teórico anteriormente descrito um suporte robusto, advindo, em suma, da própria prática musical.


    Na segunda parte, a noção de funcionalidade harmônica é extrapolada além dos limites da tonalidade. Inicio, no capítulo 8, com um exame de organizações modais, o que abrange não apenas aquelas situações que resultam de ambientações mais tradicionais, ou seja, baseadas em modos “puros”, mas também diversas possibilidades de combinações modais-tonais, com o intuito de contemplar uma prática bastante comum na música popular a partir da segunda metade do século XX. Um exame de situações modais especificamente associadas a gêneros populares (como o rock e o blues) é também contemplado. O capítulo 9 propõe a generalização do pensamento funcional modal para outras escalas (Acústica, Octatônica, Hexatônica, entre outras), expandindo o campo de possibilidades composicionais. Por fim, o capítulo 10 considera o conceito de funcionalidade global (isto é, em alto nível), que operaria na interação de lógicas funcionais (locais) distintas e mesmo heterogêneas, envolvendo a ideia de ambientes harmônicos. Para tal discussão, é central os conceitos de hipermodulação e de ambientes-pivô.

  

  
    1


    Pressupostos


    Meu entendimento de funcionalidade, numa perspectiva inicial e bem ampla, envolve interação de vários elementos. Como sugere a Figura 1.1, a ideia de função é condicionada basicamente pelo contexto, atuando em níveis tanto globais quanto locais (isso ficará mais claro oportunamente). Como mencionei na introdução, esse modelo leva em conta as dimensões melódica e acordal, que se integram como faces complementares da funcionalidade harmônica, cuja determinação, por sua vez, dependerá de uma taxonomia de categorias funcionais (agrupadas em classes e subclasses) e das possíveis relações entre estas, em vários tipos e níveis. A formalização de ambos os aspectos é mediada por um estrito processo de hierarquização, como veremos em maiores detalhes mais à frente.
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      Figura 1.1: Elementos que formam a ideia básica de funcionalidade, segundo a concepção do presente modelo.
    

    Cada um desses elementos componentes da funcionalidade será examinado minuciosamente nos capítulos seguintes. Antes de passarmos  a esses exames, torna-se necessário, porém, considerar uma etapa primordial, assunto da próxima seção.


    1.1 Bases acústicas da funcionalidade


    Os fenômenos físico-acústicos e as maneiras pelas quais são captados fisiológica e cognitivamente (bem como codificados e assimilados) formam uma sólida base para as principais teorias sobre a música, notadamente, as teorias da harmonia. Desde as primeiras reflexões de Pitágoras, Platão e Aristoxeno, passando por Ptolomeu, Boécio, Descartes, Galileu, Copérnico, Newton, dentre vários outros pensadores, as relações de proporção presentes nos sons e em suas propriedades físicas e matemáticas estimularam inúmeras abordagens da chamada música especulativa, uma corrente de pensamento de longa tradição e que se propunha, quase sempre, a desvendar mistérios de áreas além da própria música, especialmente a cosmogonia.


    Naturalmente, movidos por essa tradição, os principais tratados sobre música ao longo da história também consideravam tais relações como basilares para a fundamentação de seus princípios teóricos. Cito como exemplo dessa aplicação o tratado de Gioseffo Zarlino, Institutione Harmoniche (1508), um marco histórico da música que influenciou as teorias subsequentes, entre as quais aquela proposta pelo próprio Rameau. Tal tradição se manteve ao longo das publicações futuras, abarcando – e especialmente – as da era moderna, a partir dos avanços científicos nas áreas da Matemática, Física e mesmo da Psicologia (marcadamente em estudos da Cognição).


    Dito isso, torna-se mais do que evidente o quão importante é conhecer as correlações que existem entre os eventos musicais e essas áreas, no intuito de permitir um amplo entendimento sobre quaisquer de suas abordagens teóricas. Contudo, buscando manter o foco no escopo deste livro, proporei uma filtragem das informações que diretamente são envolvidas na formação da própria ideia de funcionalidade harmônica.1


    De início, considere a série harmônica (SH), uma soma infinita cuja estrutura é apresentada a seguir:
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    A SH modela a proporção de frequências de um som que seja periódico, composto e harmônico.2


    Os elementos da SH (os harmônicos, enfim) correspondem a múltiplos inteiros da frequência de vibração de um som fundamental qualquer. A Figura 1.2 mostra uma representação das ondas senoidais referentes aos seis harmônicos de uma fundamental hipotética de frequência f (incluindo a própria fundamental: f, 2f, 3f, 4f, 5f e 6f).


    Embora a série se aplique precisamente à evidenciação das relações de proporção entre frequências dos harmônicos – que se dispõem em um continuum infinito – e as teorias musicais se baseiem na seleção de alturas discretas (informalmente, as doze notas da escala cromática nas múltiplas oitavas do campo auditivo perceptível), ela pode ser suficientemente representada (considerando uma margem de erro estreita) em notação musical, ao menos se levarmos em conta apenas seus seis elementos iniciais (que, em geral, comportam a grande maioria da energia do som produzido pela fundamental). A Figura 1.3 apresenta em notação musical os seis harmônicos iniciais correspondentes à altura fundamental Dó1, incluindo suas distâncias intervalares.


    Das inúmeras informações que tais elementos podem nos fornecer, três delas são especialmente relevantes para os objetivos desta seção, sendo devidamente destacadas na Figura 1.4.


    Em (a) destaco o harmônico 3 da fundamental, a primeira “nota” diferente da fundamental (já que o harmônico 2 dobra a fundamental oitava acima). Ele surge após um salto de quinta justa. O intervalo
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      Figura 1.2: Representação de um som composto de frequência fundamental f através da sobreposição das ondas senoidais de seus seis primeiros harmônicos no limite de um período.
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      Figura 1.3: Representação em notação musical dos seis primeiros harmônicos da altura fundamental Dó1.
    

    entre os dois harmônicos pode ser também representado matematicamente como a razão entre os múltiplos da frequência fundamental, ou seja, 3/2,3 ou graficamente pela sobreposição das respectivas curvas senoidais. O segundo elemento (b) corresponde ao “retorno” ao ponto de partida (a nota fundamental, desta vez duas oitavas acima do ponto inicial, ou com a frequência quadruplicada). Finalmente, em (c), a sequência dos harmônicos 4, 5 e 6, considerada como uma unidade,4 faz surgir a ideia de tríade maior construída a partir do
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      Figura 1.4: Intervalo de quinta justa entre os harmônicos 2 e 3 da SH, incluindo representação de suas ondas (a); intervalo de quinta justa entre os harmônicos 3 e 4 (b); tríade formada pelos harmônicos 4, 5 e 6 (c).
    

    som fundamental – como se fosse um “fruto” natural daquela. Tal bloco, visto assim como uma unidade, é representado pelo símbolo “C” (que codifica a tríade maior de Dó).


    A combinação desses três elementos permite-nos extrair bases sobre as quais a funcionalidade harmônica pode ser construída.5 A Figura 1.5 propõe formar um complexo a partir da extensão da SH construída sobre Dó1 a duas outras fundamentais. Isso é feito através da reinterpretação daqueles que talvez possamos denominar "harmônicos-pivô" 2 e 3. Assim, se convertermos o harmônico 3 de Dó em segundo harmônico, obtemos a fundamental Sol1 e, consequentemente, seus respectivos demais harmônicos e, claro, a tríade G. Se, por outro lado, tomarmos o harmônico 2 de Dó como o pivô e o fizermos um terceiro harmônico, a nova fundamental será Fá0, que gerará em seus harmônicos 4-5-6 a tríade F.


    Uma importante propriedade que emana desse trio de acordes maiores - uma tr
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      Figura 1.5: Derivações de SHs correlacionadas à SH principal a partir da reinterpretação dos harmônicos-pivô 2 e 3.
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      Figura 1.6: Derivação da escala Diatônica maior a partir das componentes das três tríades básicas, tomando como exemplo a fundamental Dó (a); harmonização de Atirei o pau no gato com as tríades principais.
    

    

    

    

    
      	Fortes – 4↑ (por exemplo: V–I; I–IV; II–V etc.) e 3↓ (I–VI; IV–II, VI–IV etc.);


      	Superfortes – 2↑ e 2↓ (IV–V; I–II; VI–V etc.);8


      	Fracos – 4↓ e 3↑, ou seja, nos sentidos contrários aos dos movimentos fortes.

    


    

    
      Tabela 1.1: Comparação entre seis trechos harmônicos, de estilos e compositores diversos, em relação à recorrência do movimento de fundamentais de 4↑.
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      Figura 1.7: Representação em árvore das funções Tônica, Dominante e Subdominante, associadas a suas tendências básicas, considerando o modo maior.
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